
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

RURAL - CMDR 

ATA Nº 04/2025 

Criciúma 22/12/2025 

1. Ao 22 dias do mês de Dezembro do ano de 2025, realizou-se reunião ordinária do 

2. Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR, Estavam presentes os 

3. seguintes conselheiros e convidados: Raquel Santinoni (Verdinho), Loiva 

Perdona 

4. (Capão Bonito), Fatima Topanotti (Capão Bonito), Andre Manentti (Capão 

Bonito), 

5. Vanderlei José Zilli (Diretoria de Agricultura), Leandro Soares, 

(Infraestrutura), Eric 

6. Daros (São Domingos), Azair Berti (Verdinho), Aldomir Daros (São João), 

Valdecir 

7. Alves (São Domingos), Rodrigo Rosa (DMACRI), Tiago Zanette (Capão 

Bonito), 

8. Samara Madeira (Secretaria Municipal de Saúde), Elves Dagostim (Dagostim), 

9. Cida Panato (FCC), Vitoria Chagas (Diretoria de Agricultura). 

10. A reunião foi iniciada pelo presidente do conselho, Vanderlei José Zilli, que 

11. Agradeceu a presença de todos. 

12. Continuando o presidente pediu para que a secretaria do conselho Sra. Raquel 

13. Santinoni fizesse a leitura da Ata anterior, ficando a mesma aprovada por todos. 

14. Dando continuidade a reunião segui-se a pauta. Nos informe representantes da 

15. Comunidade do Capão Bonito a Conselheira Loiva Perdoná, acompanhado dos 

16. representes da comunidade Sr. Fátima Topanotti e Sr. André Manentti, falaram 

17. Sobre a aquisição do imóvel pelo município onde será instalado a “Casa do 

18. Recomeço’’, segundo os representantes da comunidade, deveria haver uma 

19. Audiência pública para dialogar com a comunidade os pros e contras, pois havia 

20. Naquele lugar já uma casa de recuperação e trouxe vários transtornos a 

21. Comunidade, como fuga dos interno e invasão de domicílios para furtos. 

22. Foi debatida a necessidade de maior autonomia administrativa para a agricultura 

23. Municipal, considerando as frequentes mudanças de vinculação da área entre 

24. Secretarias ao longo dos anos. Deliberou-se que deverá constar em ata a 

25. Solicitação formal ao Prefeito Municipal para criação de uma Secretaria específica 

26. Para a Agricultura, com orçamento próprio, atendendo à manifestação dos 

27. Representantes das comunidades presentes. Destacou-se a importância da 



28. Participação dos agricultores nas reuniões do Conselho, considerando que muitos  

29. Dos beneficiários não comparecem, o que enfraquece as reivindicações junto ao 

30. Poder Executivo. 

31. Continuando a pauta, foi amplamente discutido e aprovado as alterações do 

32. PROMIDA – Programa Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento Agropecuário – 

33. Lei nº 5.438/2009. 

34. As alterações discutidas e aprovadas são dos artigos onde consta como secretaria 

35. De Desenvolvimento Econômico para Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 

36. Iindústria, Comércio e Serviços, alterando o Art 4º inc I dependeram de despacho 

37. Autorizado pelo secretário ou pelo diretor de agricultura. 

38. No Art 6º os munícipes interessados nos serviços devem fazer sua inscrição junto 

39. a Secretaria S.D.E.I.C.S e na Diretoria de Agricultura e realizar o pagamento após 

40. O serviço realizado, pois atualmente o pagamento e antecipado. 

41.  Foi analisado o Inciso II do Artigo 10 da legislação vigente da Lei 

42. PROMIDA, que Prevê o fornecimento anual de até 24 m³ de seixo rolado com 

43. Transporte até a Propriedade rural. Após discussão, foi aprovada por unanimidade 

44. A alteração do Dispositivo para incluir, além do seixo rolado, os seguintes 

materiais: 

45. base, macadame, saibro (areião) e asfalto fresado, todos com transporte e 

46. Carregamento 

47. Até a propriedade rural. Foi debatida a possibilidade de alteração da unidade de 

48. Medida para toneladas, porém decidiu-se manter o critério em metros cúbicos, 

49. Considerando a variação de peso entre os diferentes materiais. Aprovou-se que os 

50. Serviços descritos nos incisos I e II do Artigo 10 serão avaliados e autorizados pelo 

51. Secretário da pasta e pelo Diretor de Agricultura, garantindo continuidade 

52. Administrativa. No Artigo 11, Inciso II, deliberou-se pela supressão do trecho que 

53. Previa pagamento antecipado pelo beneficiário, ficando estabelecido que o 

54. Pagamento será realizado após a execução do serviço. As alterações aprovadas 

55. Serão encaminhadas à Procuradoria do Município para análise jurídica e, 

56. Posteriormente, ao Prefeito Municipal para envio à Câmara de Vereadores para 

57. Apreciação e votação. Foi esclarecido que os recursos não carimbados do 

58. Município compõem a chamada “fonte livre”, sendo distribuídos entre as 

59. Secretarias conforme necessidade, enquanto recursos oriundos de convênios 



60. Específicos destinados à agricultura são repassados diretamente à pasta. 

61. Informou-se sobre a previsão de aquisição de implementos agrícolas no valor 

62. Aproximado de R$ 300.000,00 por município, com expectativa de entrega até o 

63. Mês de março do próximo ano. Comunicou-se ainda sobre o período de recesso 

64. Administrativo e férias de operadores da patrulha mecanizada, ficando garantido 

65. Regime de plantão em datas específicas. Foi incluída na pauta a situação da 

Lagoa 

66. Do Verdinho, no município de Criciúma, diante de questionamentos sobre 

67. Titularidade da área e processo em tramitação no Ministério Público. A comunidade 

68. Manifestou preocupação com problemas recorrentes de abastecimento de água, 

69. Sugerindo a possibilidade de utilização da lagoa como alternativa para consumo 

70. Humano, bem como relatou problemas de descarte irregular de lixo e insegurança 

71. No entorno. Representantes do setor ambiental esclareceram que qualquer 

72. Alteração no nível da lagoa pode gerar impactos significativos, incluindo risco de 

73. Alagamentos, interferência no lençol freático e necessidade de estudos técnicos e 

74. Autorizações legais. Sugeriu-se que a comunidade mantenha diálogo com a 

75. Concessionária responsável pelo abastecimento de água, bem como seja 

76. Formalizado ofício registrando a manifestação do Conselho acerca da situação. 

77. Todas as alterações legislativas discutidas na presente reunião foram aprovadas 

78. Por unanimidade pelos conselheiros presentes. Nada mais havendo a tratar, foi 

79. Encerrada a reunião, sendo lavrada a presente ata que, após lida e aprovada, será 

80. Assinada pelos presentes. 

 


